
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2186781 - RS (2024/0464603-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
AGRAVADO : JORGE LUIZ DE SOUZA FLORES 
ADVOGADO : LOUISE GRUNHAUSER SOARES - RS099936

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LIMITAÇÃO À TAXA
MÉDIA  DE  MERCADO  APURADA  PELO  BANCO  CENTRAL  DO
BRASIL.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  E  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5
E  7/STJ. DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE
PREJUDICADA.  MORA  DO  DEVEDOR.  DESCARACTERIZAÇÃO.
ABUSIVIDADE DOS ENCARGOS DA NORMALIDADE CONTRATUAL.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.
1. A análise da alegação de ofensa a dispositivos legais relativos à limitação
dos juros remuneratórios encontra óbice nas Súmulas n. 5 e  7/STJ quando a
conclusão pela abusividade das taxas pactuadas, em cotejo com a taxa média
de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil, decorreu do exame das
circunstâncias  fáticas  da  contratação  e  das  cláusulas  do  instrumento
contratual.
2. A incidência da Súmula n. 7/STJ sobre a impugnação fundada na alínea "a"
do permissivo constitucional  prejudica o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial suscitada em relação à mesma questão.
3.  Consoante  entendimento  sedimentado desta  Corte  Superior,  verificada  a
cobrança  de  encargo  abusivo  no  período  de  normalidade  contratual,  fica
descaracterizada a mora do devedor. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA58169779 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 01/07/2026 11:14:29
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2026. Código de Controle do Documento: da973d44-68a9-4b4a-913d-a198b289dcce



Ministro Humberto Martins
Relator
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pela divergência jurisprudencial suscitada em relação à mesma questão.
3.  Consoante  entendimento  sedimentado desta  Corte  Superior,  verificada  a
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO ITAU CONSIGNADO

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu em parte do recurso

especial e, na parte conhecida, lhe deu provimento para determinar a incidência exclusiva

da  taxa  SELIC sobre  o  montante  a  ser  devolvido pelo  agravante,  mantido  o  acórdão

recorrido em todos os demais aspectos (fls. 479-492).
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O  recurso  especial  foi  interposto  pelo  agravante  com  fundamento  no

artigo  105,  inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão

do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL,  assim

ementado (fl. 228):

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE
DEMONSTRADA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
SIMPLES.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.
SENTENÇA REFORMADA.
1  .  A  alteração  da  taxa  de  juros  remuneratórios,  em  se
tratando  de  pacto  firmado  por  instituição  cadastrada  no
sistema financeiro nacional, depende da demonstração cabal
de sua abusividade em relação à  taxa média do mercado
estabelecida pelo Banco Central para o período. No caso em
apreço, restou comprovada a abusividade das taxas de juros
pactuadas, pois desproporcionais às práticas de mercado e
às peculiaridades do contrato, especialmente considerando
que se cuida de negócio jurídico extremamente seguro, na
medida em que os pagamentos são viabilizados diretamente
na  aposentadoria  do  consumidor.  Por  tais  fundamentos,
evidenciada a existência de abusividade nos juros previstos
no  instrumento  contratual,  devem  ser  limitados  às
respectivas médias de mercado.
2. A descaracterização da mora está relacionada à revisão
dos  encargos  previstos  para  o  período  da  normalidade
contratual (juros remuneratórios e capitalização).  No caso
em apreço, como houve revisão dos juros remuneratórios,
deve ser afastada a mora contratual.
3.  Ademais,  em se tratando de ação de cunho revisional,
cabível a compensação e/ou devolução simples do indébito,
sob  pena  de  enriquecimento  indevido  da  instituição
financeira  requerida.  Incidência  de  correção  monetária  a
contar do desembolso e juros moratórios, de 1% ao mês, a
partir da citação, por se tratar de relação contratual, o que
atrai a incidência do disposto no art. 240, "caput", do CPC.
4. Diante do resultado do julgamento, impõe-se a inversão
dos  ônus  sucumbenciais,  condenando-se  a  parte  ré  ao
pagamento  da  integralidade  das  custas  e  das  despesas
processuais, bem como de honorários advocatícios em favor
dos patronos da parte autora, arbitrados nos termos do art.
85, §8º, do Código de Processo Civil. 
APELAÇÃO PROVIDA.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 251-255).

O agravante alega, nas razões do agravo interno, que a análise do recurso

especial  não  exige  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  e  tampouco  a

interpretação de cláusulas contratuais, sendo inaplicáveis as Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Aduz,  ainda,  que  o  acórdão  estadual  não  está  em  harmonia  com  a

jurisprudência desta Corte, não incidindo o óbice da Súmla n. 83/STJ.
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Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado deixou de apresentar contrarrazões (fl. 515).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia a verificar se a análise do recurso especial, que visa

reformar acórdão estadual que reconheceu abusividade dos juros remuneratórios e afastou

a  mora  do  agravado,  implica  ou  não  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  e

interpretação  de  cláusulas  contratuais,  bem como se  o  caso  analisado  se  subsume ao

entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  quanto  à  descaracterização  da  mora  do

agravado.

Consoante aludido na decisão agravada, a análise da alegação de ofensa aos

arts.  1º  e  4º,  IX,  da  Lei  n.  4.595/1964, 39,  51  e  52,  II,  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor,  e  de  divergência  jurisprudencial,  concernentes  à  limitação  dos  juros

remuneratórios, encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

De  fato,  considerando  a  fundamentação  do  acórdão  objeto  do  recurso

especial,  os  argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente  somente  poderiam  ter  sua

procedência  verificada  mediante  o  reexame  do  acervo  probatório  e  das  cláusulas

contratuais, procedimentos vedados a esta Corte.

O acórdão recorrido apresenta a seguinte fundamentação, neste ponto (fls.

225-226):

No que diz respeito aos juros remuneratórios, conforme o
entendimento deste Órgão Colegiado, que se coaduna com a
orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  revisão  do
referido  encargo  estipulado  no  contrato  será  permitida
apenas  nos  casos  em  que  restar  comprovado  que  o
percentual fixado esteja discrepante das taxas de mercado
usualmente utilizadas. Nesse sentido, os seguintes julgados
do STJ:
[...]
Na 12ª Câmara Cível desta Corte, firmou-se entendimento
no  sentido  de  que  a  taxa  de  juros  remuneratórios  seria
abusiva na hipótese de ultrapassar uma vez e meia a média
divulgada  mensalmente  pelo  Banco  Central  do  Brasil.
Todavia, a 23ª Câmara Cível, a qual passei a compor em
Outubro  de  2022,  posiciona-se  de  forma  mais  restritiva,
considerando  abusiva  a  taxa  de  juros  que  ultrapassa
excessivamente a média praticada pelo mercado à época da
contratação,  não  sendo  necessário  superar  a  média
divulgada pelo BACEN em 50%. 
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Nesse contexto, tendo em vista que o entendimento da 23ª
Câmara Cível  é  mais  benéfico ao consumidor  e  que está
adequado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
passo a adotá-lo, até porque, a bem da verdade, a posição da
12ª Câmara Cível não prevaleceria no julgamento estendido
pela  técnica  do  art.  942  do  Código  de  Processo  Civil
vigente neste Órgão Fracionário. Ou seja, em homenagem
ao  Princípio  do  Colegiado  e  da  Celeridade  Processual,
acompanharei  a  posição  firmada  pelos  Magistrados  que
compõem a 23ª Câmara Cível. 
Convém  asseverar  que  a  média  mensal  divulgada  pelo
Banco Central do Brasil também considera no seu cálculo
as  taxas  de  juros  pactuadas  pelas  instituições  financeiras
que  concedem  crédito  para  perfis  diferenciados  de
mutuários, de maneira que pode ser utilizada para fins de
limitação do encargo pelo Poder Judiciário. 
Feitas tais considerações, no caso em apreço, verifica-se a
existência  de  abusividade  nos  juros  remuneratórios
previstos  no  instrumento  contratual  (2,08%  ao  mês  e
28,46% ao ano),  os  quais  destoam de modo significativo
das  respectivas  médias  de  mercado  divulgadas  pelo
BACEN (1,78% ao mês e 23,54% ao ano), conforme Séries
Temporais nºs 25468 e 20746 (crédito pessoal consignado
para aposentados e pensionistas do INSS). 
Destaco que inexiste óbice à utilização da taxa média como
parâmetro  para  apuração  de  eventual  abusividade,  já  que
reflete,  justamente,  diversas  operações,  havidas  com
diferentes  agentes  econômicos.  Ademais,  é  coletada  pelo
BACEN,  instituição  idônea,  cujos  dados  são  de  evidente
confiabilidade. 
Destarte, em face da considerável discrepância verificada, e
da ausência de motivos plausíveis para tanto, pois se cuida
de  modalidade  contratual  segura,  à  luz  do  entendimento
sufragado no âmbito do R Esp n° 1.061.530/RS, considero
adequadamente comprovada a existência de abusividade nas
taxas  contratadas,  com o que se  impõe a  readequação às
médias de mercado.
Ora,  não  se  pode  perder  de  vista  que  o  empréstimo
consignado  é  negócio  jurídico  extremamente  seguro,  na
medida em que os pagamentos são viabilizados diretamente
no  benefício  previdenciário  da  parte  consumidora,
impondo-se,  por  conseguinte,  a  reforma  da  sentença  no
tópico.

Portanto, constata-se que o Tribunal de origem concluiu pela abusividade da

taxa pactuada por superar significativamente a taxa média de mercado divulgada pelo

Banco Central do Brasil.

Embora  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  tenha  definido  que  a  taxa

média  serve  como  parâmetro  de  aferição  e  correção,  não  como  limite  absoluto,  a

constatação da abusividade decorreu da análise das circunstâncias fáticas da contratação,

empreendida pelas instâncias ordinárias, de tal forma que a revisão desse juízo de valor
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demandaria  o  reexame  do  acervo  probatório  e  das  cláusulas  contratuais,  vedado  em

recurso especial.

Nesse sentido, cito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.
LIMITAÇÃO  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
SÚMULA  N.  83/STJ. REVISÃO  DO  JULGADO.
SÚMULAS  N.  5  E  7/STJ. NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL  CONTÁBIL.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SÚMULA  N.  7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1.  Cuida-se  de  ação  revisional  de  contrato  bancário,
objetivando  a  revisão  da  taxa  de  juros  remuneratórios,  a
descaracterização da mora e a repetição do indébito.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção
do STJ, firmada no julgamento de recurso representativo da
controvérsia, é permitida a revisão, pelo Poder Judiciário,
das  taxas  de  juros  remuneratórios  firmadas  nos  contratos
regidos  pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor  quando
cabalmente  demonstrada,  em  cada  caso  concreto,  a
onerosidade excessiva ao consumidor,  capaz de colocá-lo
em  desvantagem  exagerada  (art.  51,  §  1º,  do  CDC),
podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a
abusividade  a  taxa  média  do  mercado  para  as  operações
equivalentes  (REsp  n.  1.061.530/RS, relatora  Ministra
Nancy Andrighi,  Segunda Seção,  julgado em  22/10/2008,
DJe de 10/3/2009).
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal a
quo  concluiu  haver  significativa  e  injustificável
discrepância  entre  a  taxa  pactuada  e  a  taxa  média  de
mercado para operações da mesma espécie, reconhecendo a
desvantagem  excessiva  ao  consumidor  sem  deixar  de
considerar  as  peculiaridades  inerentes  ao  caso  concreto,
razão pela qual incide a Súmula n. 83/STJ.
4.  Para  decidir  em  sentido  contrário  ao  do  acórdão
recorrido,  reconhecendo a  presença de outros  fatores  que
justificariam  o  percentual  dos  juros  pactuado,  seria
necessário o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto
fático-probatório dos autos, vedado a esta Corte em razão
das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
5. Ademais, é insuscetível de revisão, nesta via recursal, o
entendimento  do  Tribunal  de  origem  que,  com  base  nos
elementos de convicção do autos, entendeu que não ocorreu
cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova pericial
contábil  para  aferição  da  abusividade  da  taxa  de  juros
remuneratórios,  porquanto  demanda  a  reapreciação  de
matéria fática, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ.
6. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial
quando as  teses  já  foram afastadas na análise  do recurso
especial pela alínea "a" em razão da incidência do óbice da
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.725.704/RS, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024,
DJe de 30/10/2024.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
CONCLUSÃO  NO  SENTIDO  DA  ABUSIVIDADE  DA
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À
TAXA  MÉDIA  APURADA  PELO  BACEN.  SÚMULA
7/STJ. INVIABILIDADE  DE  DESCARACTERIZAÇÃO
DA  MORA.  SÚMULA  83/STJ. POSSIBILIDADE  DE
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DE  VALORES.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Analisando  o  acervo  fático-probatório  e  os  termos  do
contrato  objeto  de  revisão,  a  segunda  instância  entendeu
que as taxas de juros remuneratórios seriam abusivas, logo
seria caso de limitação em respeito ao regramento protetivo
do CDC. Nesse cenário, o aresto concluiu que a limitação
desses  juros  à  taxa  média  apurada  pelo  Bacen  para  o
momento  da  contratação  afastaria  o  montante  excessivo.
Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas
as alíneas do permissivo constitucional. 
2.  Consoante  orientação  deste  Tribunal  Superior,  "é
admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo  e  que  a  abusividade  capaz  de  colocar  o
consumidor em desvantagem exagerada (art . 51, § 1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios,
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média
de  mercado,  divulgada  pelo  Banco  Central  do  Brasil"
(AgInt no AREsp n. 2.236 .067/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  27/3/2023, DJe de
29/3/2023). 
3. Constatada a abusividade de encargos durante o período
de  normalidade  contratual,  como  se  verificou,  a
descaracterização da mora estipulada pela segunda instância
respeitou  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  -  Súmula
83/STJ.
4  .  O  Tribunal  de  origem  entendeu  pela  viabilidade  de
restituição de indébito ou compensação de valores,  tendo
em  vista  a  ocorrência  de  abusividade  contratual  e
pagamento a maior, em decorrência da limitação dos juros.
Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O confronto entre o acórdão estadual e o teor do recurso
especial  evidencia  que  a  insurgente  reivindica,  com suas
teses recursais, a reanálise de fatos, provas ou do conteúdo
da avença, e não sua mera qualificação jurídica . Portanto,
não há mesmo espaço para a concessão do pleito recursal. 
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  2.081.141/RS, relator  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceir  Turma,  julgado  em 23/10/2023,
DJe de 26/10/2023)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HARMONIA
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ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  568/STJ.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. 
1. Ação revisional, fundada na abusividade da taxa de juros
remuneratórios.
2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em  situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada  a
relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1 º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades
do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios,
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média
de  mercado,  divulgada  pelo  Banco  Central  do  Brasil.
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta
Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
3.  O  reexame  de  fatos  e  a  interpretação  de  cláusulas
contratuais  em  recurso  especial  são  inadmissíveis  .  A
incidência  das  Súmulas  5  e  7/STJ prejudica  a  análise  do
dissídio jurisprudencial pretendido.Precedentes desta Corte.
4.  Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.236.067/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em 27/3/2023, DJe de
29/3/2023)

A incidência da Súmula n.  7/STJ quanto à interposição pela alínea "a" do

permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

No que concerne à alegação de ofensa aos arts. 397 e 406 do Código Civil

e 52, §1º, do Código de Defesa do Consumidor, em razão da descaracterização da mora,

a Segunda Seção desta Corte definiu, em sede de repetitivo, que "verificada a cobrança de

encargo abusivo no período de normalidade, resta descaracterizada a mora do devedor"

(REsp n. 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 10/3/2009). 

No mesmo sentido, cito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
CONCLUSÃO  NO  SENTIDO  DA  ABUSIVIDADE  DA
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À
TAXA  MÉDIA  APURADA  PELO  BACEN.  SÚMULA
7/STJ. INVIABILIDADE  DE  DESCARACTERIZAÇÃO
DA  MORA.  SÚMULA  83/STJ. POSSIBILIDADE  DE
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DE  VALORES  .
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Analisando  o  acervo  fático-probatório  e  os  termos  do
contrato  objeto  de  revisão,  a  segunda  instância  entendeu
que as taxas de juros remuneratórios seriam abusivas, logo
seria caso de limitação em respeito ao regramento protetivo
do CDC. Nesse cenário, o aresto concluiu que a limitação
desses  juros  à  taxa  média  apurada  pelo  Bacen  para  o
momento  da  contratação  afastaria  o  montante
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excessivo.Aplicação das Súmulas 5 e  7/STJ, que incidem
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional. 
2.  Consoante  orientação  deste  Tribunal  Superior,  "é
admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo  e  que  a  abusividade  capaz  de  colocar  o
consumidor em desvantagem exagerada (art . 51, § 1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios,
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média
de  mercado,  divulgada  pelo  Banco  Central  do  Brasil"
(AgInt no AREsp n. 2.236 .067/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  27/3/2023, DJe de
29/3/2023). 
3. Constatada a abusividade de encargos durante o período
de  normalidade  contratual,  como  se  verificou,  a
descaracterização da mora estipulada pela segunda instância
respeitou  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  -  Súmula
83/STJ.
4.  O  Tribunal  de  origem  entendeu  pela  viabilidade  de
restituição de indébito ou compensação de valores,  tendo
em  vista  a  ocorrência  de  abusividade  contratual  e
pagamento a maior, em decorrência da limitação dos juros.
Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O confronto entre o acórdão estadual e o teor do recurso
especial  evidencia  que  a  insurgente  reivindica,  com suas
teses recursais, a reanálise de fatos, provas ou do conteúdo
da avença, e não sua mera qualificação jurídica. Portanto,
não há mesmo espaço para a concessão do pleito recursal. 
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  2.081.141/RS, relator  Ministro  Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  23/10/2023,
DJe de 26/10/2023)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
MORA. DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ.
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  AGRAVO.
AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1.  A  parte  agravante  demonstrou,  nas  razões  do  agravo
interno, ter impugnado especificamente os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade proferida na origem. Agravo
(art. 1.042 do CPC/15) conhecido em juízo de retratação.
2. Conforme decidido por esta Corte, "a perquirição acerca
da abusividade não é estanque, o que impossibilita a adoção
de  critérios  genéricos  e  universais.  A  taxa  média  de
mercado,  divulgada  pelo  Banco  Central,  constitui  um
valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das
peculiaridades  do  caso  concreto,  avaliar  se  os  juros
contratados foram ou não abusivos" (  REsp  1061530/RS,
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em
22/10/2008, DJe 10/03/2009).
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3.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem  entendeu,
quanto aos juros remuneratórios, que houve abusividade em
sua cobrança. Rever essa conclusão demandaria reexame de
provas  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais,
providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
4.  A Segunda  Seção  do  STJ  definiu  o  entendimento,  em
sede  de  repetitivo,  de  que  "o  reconhecimento  da
abusividade  nos  encargos  exigidos  no  período  da
normalidade  contratual  (juros  remuneratórios  e
capitalização)  descarateriza  a  mora"  (REsp  1061530/RS,
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em
22/10/2008, DJe 10/03/2009). 
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar
a decisão da Presidência desta Corte e negar provimento ao
agravo em recurso especial .
(AgInt no AREsp n.  1.983.007/RS, Relator. Ministro Luis
Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  21/02/2022,
DJe de 25/02/2022)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE  CONSTATADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULAS
5  E  7  DO  STJ.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.
ENTENDIMENTO  ADOTADO  NESTA  CORTE  .
VERBETE  83  DA  SÚMULA  DO  STJ.  NÃO
PROVIMENTO.
1.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria
fático-probatória e a interpretação de cláusulas contratuais
(Súmulas 5 e 7/STJ).
2.  "Constatado  o  caráter  abusivo  de  encargo  contratual
devido  no  período  da  normalidade  -  no  caso  os  juros
remuneratórios -, haverá descaracterização da mora" (AgInt
nos  EDv  nos  EREsp  1268982/PR, Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/8/2019, DJe
22/8/2019). 
3 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.469.726/RS, Relatora.  Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/3/2020,
DJe de 17/3/2020).

Portanto, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação desta

Corte  Superior,  incidindo o óbice da Súmula n.  83/STJ (“Não se conhece do recurso

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido

da decisão recorrida.”)

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pela  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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